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jiçospara o atendimento de exigências complementares que se ão ailicitação.

e serviços complementares que se interligam com o objeto desta firitaça|( O
e direta ou indiretamente possam interferir na execução normal e à d

ção, principalmente no fluxo de recebimento de recursos financéigo

= Entre eles podemos citar, emissão e renovação da CND- Cert

Tributos e Contribuições Federais.
s créditos com a checagem dos valores compensados, levando-se er

ções prestadas quando do envio do requerimento de compensação

nte a execução dos serviços, para dirimir dúvidas com relação ao processo
ra apoiar o município onde a licitante vencedora puder contribuir com sua

O.

ornamento e acompanhamento do processo de compensação junio aos
s da Contratante.
será responsável pela defesa dos Municípios perante todas as esferas

to àà Recel ta Federal do Brasil, na elaboração de pareceres jurídicos, e se

os constantes nestes itens é de responsabilidade EXCLUSIVA da

orodutos desse trabalho:
as de organização para a consecução dos trabalhos;

o plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos
itante vencedora e da Prefeitura para a execução dos serviços licitados neste

nd

armentodo trabalho, indicando as atividades realizadas os entraves
tivos encaminhamentos;

os mensais, à partir do primeiro crédito em conta corrente do Município
nsal dos valores recuperados, detalhando os valores recuperados,

Consolidado contando, c resumo das ações desempenhadas e suas

mento da situação perantea compensação que fizeram parte do objeto

hamento, apontando as ações que devem ser implementadas pela

AMENTO E TRATAMENTO DE DADOS

à CONTRATADA com as técnicas de organização e descrição dos
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dados e confronto das bases, para o levantamento da situação de Municípi

ARA

(
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o fe fe) o eo É

ta com os administradores do Município em face das alternativas e

es de confronto dos créditos/débitos ou das alternativas de gestão da

es recolhidos indevidamente;
trativa e/ou judicial das medidas necessárias a viabilizar a recuperação
m benefício (direto ou indireto) do Município.

da revisão na seara administrativa;

<s recolhidos sem causa legal válida;
ÃO DE VALORES:

ar uma análise retrospectiva de processos, autuações e procedimentos
icípio, suas autarquias e empresas, visando elaborar um diagnóstico sobre

ne devidos e sobre os valores pagos, com base na análise dos normativos

na execução das seguintes atividades:
do período recuperado;

s demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, eventualmente

ardo-se, de forma detalhada, todos os critérios utilizados, inclusive para a

dos valores e;
preparação dos processos administrativos necessários, em

lação editada pela Receita Federal do Brasil pertinente ao assunto

CNICA
tidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

bjetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s)
; GE

), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza O

deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento
o objeto da contratação.
o do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam

nvencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação
ica, como preconiza o art. 43, $3º da lei 8.666/93.

ossui em seu quadro de pessoal, na data prevista para à

mo 01 (um) profissional de nível superior em Contab
ga dos



:trado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e no mínimo tim).
superior em Direito, devidamente registrado na Ordem dos avos d aedverá comprovar a vinculação do responsável técnico do seu quadro Dol

5
E

io de um dos seguintes documentos:
:

io, mediante a apresentação do estatuto social e aditivo(s);
or, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria;
egistrada no órgão competente;

sável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida
presentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

da ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a

comum ou Declaração de contratação futura do profissional detentor ão
nhado de anuência deste (Acórdão 1446/2015 Plenário);

da pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que

' nica da empresa.
DO RECEBIMENTO

a /execução dos serviços:
oderá se recusar a receber o objeto, caso este esteja em desacorão com à

da pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e

esa, sem que a esta caiba direito de indenização.
erão recebidos na data da publicação, após a verificação da conformidade da

Mo

oO
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Sá,
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testados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento

ter início de execução no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
ontratual, observando rigorosamente as informações contidas no

rio, no Projeto Básico e observações constantes de sua proposta, bem

igentes;
0/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da

responsável por toda despesa decorrente da execução do objetc,
integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou

ios por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não

adimpiemento contratual.

r êxito, fixado em percentual! sobre o valor auferido com à prestação
execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da

esto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na

ue apresente incorreções será devolvida à contratada vara as

: 1s0, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
ão da nota fiscal/fatura corrigida.
do qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das



10.8. À alização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não,es er
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G 50 de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal .

cumentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualque
grafia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do

nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido

et, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
9 ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

mm de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
m caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurand

rdinária e extracontratual, poderá, mediante procedim

te demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
inicialmente entre os encargos do contratado e à retribuição da

usta remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do

nceiro inicial do contrato, na forma do art. 65, ll, “d” da Lei Nº.

processo E

ssivo da Li

ia pela int

n

tratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

1tes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993

ução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

ntratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

ntos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

roda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

nesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou sunressões

no 81º, do art. 65, da Lei Fede ral nº 8.666/1993, tomando-se por base

Sa.
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1a responsabilidade o fato de a contratante proceder à

3:
* a execução contratual.

nor todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

o contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social

os sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel

; 61.890-000 — Gu



DREFEITURA MUNICIRAL DE

balhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação
cor)"empregado na execução contratual. o”e

: imediata e por escrito, da ocorrência de qualquer anorma e de””npossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja SN At ;

mentos aque julgar necessários à contratante até 24(vinte e quatro) dos. da”

todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do pijeto,

ntes da republicação das matérias por erro da Contratada.
todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante em relação à

os.
zar e-mail oficial do setor responsável por atender as requisições eletrônicas

da,acesso ao sistema informatizado da Contratada para envio das matérias.
atório mensal dos serviços executados, contendo a data da publicação,

edital e de outras matérias solicitadas, bem como outras informações
ênciae a controle do serviço prestado.

izar-se pela gestão, acompanhamento e retorno das comprovações das
atante.

7 os documentos de cobrança e os comprovantes de veiculação na forma e
'ecidos neste Termo de Referência.

fo] Pagamento aos veículos contratados, ficando claro que a gestão Munic
rá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.

e todo o período de fornecimento, compatibilidade com as obrigações
as as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

tação revalidada se algum documento perder a validade.
CIAE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

do contrato é de 12(doze) meses contados a partir da sua assina .

a do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
º 8.666/1993

ncia poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei Federal nº

e Vercedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação,
ato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

ante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo
o de GUAIUBA/CE;

ada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

c estabelecido, sujeitará a Licitanteà aplicação das penalidades previstas.
ÇÃO

—acompanhadae fiscalizada por servidores especialmente
Cont nte. De acordo com o estabelecido no ari. 67 da Lei Nº.

ceminadosGGERENTE DE CONTRATO.
nominado poderá ser alterado à qualquer momento,

necessidade por parte da(s) contratante(s).
STRATIVAS



A” 'UilalubDa
rária de participação em licitação e impedimento de contrat

:

azo não superior a 2 (dois) anos;
oneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicã&;
estipuladas na forma a seguir:

h

ria em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, à
o do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por

izatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o

; por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.

; a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
s condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do

, da Lei Federal nº 8.666/93;
limplente após a aplicação da advertência;

o prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
uidação de pagamento da despesa;

valores pagos indevidamente pela Administração;
o sem qualificação para a execução do objeto contratado;

lências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
orimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão

letais a qualquer pessoa;
pamento de nroteção individual (EPI), quando exigido aos seus

se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de

npregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
o solicitado pela Administração;

incionários faltosos;
quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciáriaentar,

entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela

cias da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
ntrato ou não, sem autorização prévia do responsável.

550% por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
m a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas

idade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que

7,0%,por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

Ver quando:

DA Ro tva à rescisão do contrato;

59.535/00



de Dis5% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no à h

“ativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer
k

ionados «resta seção, em relação à fase de execução contratual.
N

ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se d

aração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contr
o Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedo

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

revistas neste instrumento e das demais cominações legais.
ação de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos

ção da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
utoridade que a aplicou.

concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar

lica

Arrecadação idas! (DAM), podendo ser substituído por outro
ne do Órgão contratante. Caso nãoo faça, será cobrado pela viajudicial.

cio de pro! crédito existente da CONTRATADA ou cobradas

ia de
;

Preços, Tonstando todas as condições necessárias e suficientes,

tetermo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam,

al e estabeleçam preferências ou destinações em razão de

s ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para

nte este termo de referência na minuta do edital e edital.

MARIA DAS GRAÇAS CAVALCANTE VIDAL
SECRETÁRIA DE FINANÇAS



Guaiúba
ANEXO B - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA DE PREÇOS

À Comissão Central de Licitações e Pregões do GOVERNO MUNICIPAL DE GUAIUBA/CE.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS — DE ASSESSORIA EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO, PARA
LEVANTAMENTO E APURAÇÃO DE VALORES A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO DO INSS A SEREM
RECUPERADOS E/OU COMPENSADOS COM AS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS CORRENTES,
REDUÇÃO DAS DESPESAS PREVIDENDÁRIAS CORRENTES, BEM COMO REFERENTE
CONTRIBUIÇÃO DO RAT E FAP, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO

DE GUAIUBA/CE

VALOR GLOBAL R$: Cussisiamninie )»

Proponente:

Endereço:

CNPJ:

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.

, Carteira de Identidade nº. e CPF mº como
representante legal desta empresa.

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID |QTD. |VLRUNT |VLRTTL]

|
|

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de abertura da licitação.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no
Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

Local e data:

Assinatura e Carimbo do Proponente

APTASMERO ABRA TRT
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Fedro Augusto, nº 53 Centro-CEP: 61890-

“QGuaiúba-CE

Fono: (85) 3376.1915



PREFEITURA MUNICIPAL DE
o ; U

íGuaiúba
MANIZAR, DESENVOLVER E PROSPERAR

ANEXO C - MODELO DE DECLARAÇÃO -- EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

Local e data

À Comissão Central de Licitações e Pregões Guaiuba-CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 04.001/2023 - TP

DECLARAÇÃO

inserita ho CNPJ scicssnsacss , por intermédio de seu representante
, portador (a) da Carteira de Identidade nº .ccccccccoc. e dolegal o(a) Sr.(a) .....

CRE Be mereço: DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9,854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis
anos. Ressalva: emprega menor, à partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

e

ia Se

Atenciosamente

FIRMA PROPONENTE / CNPJ

Nome do Representante Legal

V
COMISSÃO CENTRAL DE LI ÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 - Centro - CEP: 61896-000

|Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016

31
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JESENVOLVER

ANEXO D - MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
DO CONTRATO

Local e data

À Comissão Central de Licitações e Pregões Guaiuba-CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 04.001/2023 -TP

Prezados Senhores

Pela presente Carta de Fiança,

o Banco com sede na rua — CNPJ nº , por si diretamente e seus
sucessores, se obriga perante a Prefeitura Múnicipal de Guaiuba, em caráter irrevogável e
irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia ao benefício
estatuído no artigo 827 do Código Civil Brasileiro, da firma com sede na rua

CNPJ da importância de R$ ( jo

correspondente a — (por cento) do valor do Contrato, a qual será reajustada a partir da
data de entrega dos Documentos de Habilitação.e.Propostas Comerciais do Processo licitatório
Nº /  ,namesma periodicidade e fórmula de reajuste constante do Contrato nº
datado de

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa
afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa afiançada
e a Prefeitura Municipal de Guaiuba.

Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se este
Banco a pagar a Prefeitura Municipal de Guaiuba, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado
do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima, quaisquer
importâncias cobertas por esta fiança.

Esta garantia vigorará pelo prazo superior a ( ) dias do prazo do contrato acima
mencionado e seu(s) aditamento(s), até a extinção de todas as obrigações assumidas por nossa

Íafiançada através do referido Contrato. Na ccecorrência de acréscimo contratual de valor, o valor
desta garantia será aditado no valor proporcional ao montante acrescido ao contrato.

Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por este Banco para
o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante
a Prefeitura Municipal de Guaiuba.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua, Pedro Augusto, nº 53— Centro-CEP: 61890-000
Guaiúba- CE >

Fom:: (85) 3376.1016
32
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Declara, ainda, este Banco fadas,que vresente fiança está devidamente contabilizádá e que
satisfaz às determinações do Banco Central de Brasil e aos preceitos da legislação bancária
aplicáveis e que os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.
Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e

que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida
entidade federal.

A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via,

Atenciosamente,

Nome do Representante Legal

|
ARMAR ERRORS AS
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES

|

E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53-— Centro-CEP: 61890-00
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016

33



PREFEITURA MUNICIPAL DE

ANEXO E - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Dados pessoais do(s) representante(s) cu procurador(es) da futura contratada, indicando(s)

para assinatura do contrato:

NOME:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:

RG:

CPF:

DOMICÍLIO:

CIDADE:

UF:

TELEFONE/E-MAIL:

ALEGRE NENE NTE CAR EIA Y

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES

Rua, Pedro Augusto, nº 53 - Centro - CEP: 61890-000

Guaiúba-- CE
Fon: (85) 3376.1015 34
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MANIZAR, DESENVOLVER E
PROSPSGRAR

ANEXO F - MODELO DE DECLARAÇÃO LE: MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
O PORTE

DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato

convocatório, que a empresa (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº

endereço é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,

cujos termos declaro conhecer na Íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório N.º /
realizada pela Prefeitura Municipal de Guaiuba/CE.

Cidade e data.

Nome e assinatura do representante

RG /CPF

LEE NES ESA DEISE ASA
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES

Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016 35



Guaiuba
Local e data
À Comissão Central de Licitações e Pregões Guaiuba-CE

Ref: TOMADA DE PREÇOS Nº 04.001/2023 - TP

Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo para Habilitação (NOME DA EMPRESA)

” , CNPJ/CGEC nº .sseniiiiiâimsnnens SEdiada ..vcunicosiieiimiensssmas (endereço completo)

declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no processo licitatório Nº /— ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Atenciosamente

Nome do Representante Legal

AO VESES RESTUE:COMISSÃO CENTRAL DE
E

LICITAÇÕES E PREGÕES

Rua. Pedro Atgusto, nº 53 - Centro- CEP: 61890-690

Guaiúba- CE
Tons: (85) 3876.1016



PREFEITURA MUNICIPAL DE

Guaiúba
AR

ANEXO H - MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº /
CONTRATO Nº.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIUBA E À

EMPRESA XXXXXXXXX, PARA OS FINS NELE

INDICADOS.

A Prefeitura Municipal de Guaiuba, com sede na Rua. Pedro Augusto, Nº 53, Centro, CEP 61.890-

000 - Guaiuba - Ceará, CNP] sob nº 12.359.535/0001-32, através da SECRETARIA MUNICIPAL

DE XXXXXXXXX denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu titular o(a) Sr(a).

, (qualificar), portador(a) da célula de identidade nº e

CPF nº residente e domiciliado na Cidade de Estado do

, sito à À nm:
e a empresa p

estabelecida na Cidade de - “—, Estado do , sito à

—, inscrita no CNPJ sob nº — aqui denominada

de CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). , (qualificar),

portador(a) da célula de identidade nº:
-

: e CPF nº residente e

domiciliado na , RESOLVEM celebrar este Contrato, em conformidade com

as disposições contidas na Lei no 8.666/93 e suas alterações, no processo licitatório TOMADA DE

PREÇOS Nº 04.001/2023 - TP e seus ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo

parte deste Contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações, a TOMADA DE

PREÇOS Nº 04.001/2023 - TP, e seus anexos, devidamente homologada, a proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste Termo a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSORIA EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO, PARA LEVANTAMENTO E APURAÇÃO DE

VALORES A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO DO INSS A SEREM RECUPERADOS E/OU COMPENSADOS

COM AS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS CORRENTES, REDUÇÃO DAS DESPESAS PREVIDENDÁRIAS

CORRENTES, BEM COMO REFERENTE CONTRIBUIÇÃO DO RAT E FAP, DE INTERESSE DA

SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE GUAIUBA/CE

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas no respectivo Edital

e seus ANEXOS.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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3.1. O valor global deste Contrato é de R$ KXKXXAXX ( KXXKXXXXXXX), a ser pago comlr+ cursos

orçamentários do Tesouro Municipal, de acordo com as seguintes dotações orçamentárias:

Dotação Orçamentária: XKXXXXXXXXXXX- SULANKNXXX: FONTES: XXXXXXXXX e ELEMENTO DE

DESPESA: XXXXXXXX.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

4,1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados em conformidade com o PROJETO

BÁSICO, anexo I do instrumento convocatório;
4.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado.

Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Guaiuba.

4,3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias

antes da data do término do prazo contratual;
4.4, Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados como

inadimplemento contratual;
4,5. O prazo de vigência será de 12 (Doze): meses, contados a partir da assinatura do termo

contratual, podendo ser prorrogado de acordo com solicitação e acordo com as partes;

4.5.1. O prazo de vigência poderá ser prorrógadonos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993;

4,6. A publicação do extrato do Contrato júntoà imprensa Oficial do Município é obrigatória,

porquanto legalmente exigido, a teor do que dispõe o parágrafo único do art. 61 da Lei nº

8.666/1993.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da

proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados,

tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação O Índice Geral de Preços

- Mercado (IGP-M) publicados pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas.

5.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

Onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; lo

= Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; I = Índice final - refere-se ao mês

de aniversário anual da proposta.
;

OBS: O FATOR deve ser truncado na segunda casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da

terceira casa decimal em diante.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. Pagamento será por êxito, fixado em percentual sobre o valor auferido com a prestação do

serviço, na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota

Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação

V
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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necessária, observada todas as disposições
contratada. s

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data

de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações deste instrumento.
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:
6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo

de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da

Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet,

só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Trabalho técnico de pesquisa dos procedimentos adotados e de análise do orçamento do

direito público ou privado.
7,2. A Contratante, desenvolver estudos, levantamentos e planilhamentos através de métodos e

programas de trabalho, para à definição dos conceitos básicos do correto pagamento dos valores

devidos ao INSS;
:

7.3. Administração de produção, supervisão e gerenciamento de todas as ações a serem

desenvolvidas na execução dos trabalhos constantes no processo licitatório, bem como das ações

a serem desempenhadas pela contratada através de seus funcionários, contratados e prestadores

de serviços para o atendimento de exigências complementares que se interliguem com o objeto

contratado.
7,4, Realizar serviços complementares que se interligam com o objeto do contrato, quais sejam,

todos aqueles que direta ou indiretamente possam interferir na execução normal e regular da

execução do serviço, principalmente no fluxo de recebimento de recursos financeiros da

compensação do INSS. Entre eles cita-se a emissão e renovação da CND - Certidão Negativa de

Débito de Tributos e Contribuições Federais.
7.5. Monitoramento dos créditos com a checagem dos valores compensados, levando-se em

consideração as informações prestadas quando do envio do requerimento de compensação

financeira.
7,6. Assessoria durante a execução dos serviços, para dirimir dúvidas com relação ao processo de

compensação e para apoiar o município onde a Contratada puder contribuir com sua experiência

e conhecimento.
7.7. Reuniões de posicionamento e acompanhamento do processo de compensação junto aos

responsáveis internos da Contratante.

SU ENNNECSSAASEAS) MAGE
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7.8. A Contratada será responsável pela' defesa does Municípios perante todas dk sferas

administrativas junto à Receita Federal do Brasil, na elaboração de pareceres jurídicos, e se

necessário, Judicialmente. apo cbr,
7.9. A execução dos serviços constantes nestes itens é de responsabilidade EXCLUSIVA da

CONTRATADA.
7.10. Estão definidos como produtos desse trabalho:
1) Parecer com as técnicas de organização para a consecução dos trabalhos;

IN) Relatório contendo plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos

funcionários da licitante vencedora e da Prefeitura para a execução dos serviços licitados neste

edital;
111) Relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas os entraves

identificados, e os respectivos encaminhamentos;
IV) Relatórios Financeiros mensais, a partir do primeiro crédito em conta corrente do Município

ou da compensação mensal dos valores recuperados, detalhando os valores recuperados,

compensados mês a mês;
V) Relatório Final Consolidado contando, e ;resumo das ações desempenhadas e suas

consequências, inclusive
|

as financeiras e o detalhamento da situação perante a compensação que fizeram parte do objeto

desta licitação e;
no PRO

VI) Relatório de Encaminhamento, apontando as ações que devem ser implementadas pela

CONTRATANTE após o término do contrato;

CLÁUSULA OITAVA - DAS SUBCONTRA'TAÇÕES

8.1. Por razões técnicas, não é permitida a subcontratação dos serviços.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de

Fornecimento/Serviço.
9,2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993

e suas alterações.
9,3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

9,4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

9,6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações

Guaiúba- CE
Font: (85) 3376.1016

AE

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

aoe ADD
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10,3. Aceitar, nas mesmas condições c

limitados ao estabelecido no $1º, do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-seypor base

o valor contratual. e

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à

fiscalização ou acompanhar a execução contratuai.
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre

a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
10.6. Dar ciência imediata e por escrito, da ocorrência de qualquer anormalidade de caráter
urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os

esclarecimentos que julgar necessários à contratante até 24(vinte e quatro) horas antes da

entrega. À

10.7. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do objeto,
inclusive as decorrentes da republicação das matérias por erro da Contratada.
10.8. Prestar todos os esclarecimentos quê forem solicitados pela contratante em relação à

execução dos serviços.
Tem caem

10.9. Disponibilizar e-mail oficial do setor responsável por atender as requisições eletrônicas de

publicação, ou ainda, acesso ao sistema inforrnatizado da Contratada para envio das matérias.

10.10. Emitir relatório mensal dos serviços executados, contendo a data da publicação, número

do aviso do edital e de outras matérias solicitadas, bem como outras informações necessárias à

transparência e a controle do serviço prestado:
10.11. Responsabilizar-se pela gestão, acompanhamento e retorno das comprovações das

publicações à contratante. j
$

10.12. Apresentar os documentos de cobrança e os comprovantes de veiculação na forma e nos

prazos estabelecidos neste PROJETO BÁSICO.

10.13. Efetuar o pagamento aos veículos contratados, ficando claro que a gestão Municipal de

Guaiuba-Ce não responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.
10.14. Manter, durante todo o período de fornecimento, compatibilidade com as obrigações
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando documentação revalidada se algum documento perder a validade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

11.1. Os serviços objeto deste Contrato. serão acompanhados pelo GESTOR especialmente

designado pelo CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados pelo gestor designado pela Secretaria

Contratante, os quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o

conhecimento dos critérios e das responsabíilidades assumidas. f

11.2. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL a ser indicado

pela contratante para que, dentre outras atribuições, cuide das seguintes atribuições: planejar,
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE,

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto

SDooNS ABES NAO
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licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escNtos que

comprovem as solicitações de providências... .:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ENTREGA é DO RECEBIMENTO

12.1. Quanto à entrega /execução dos serviços:
12.1.1. A contratante poderá se recusar a receber o objeto, caso este esteja em desacordo com a

proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e

comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização.
12.1.2. Os serviços serão recebidos na data da publicação, após a verificação da conformidade da

matéria publicada.
12.1.3. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato; e 3

12.1.4. Os serviços deverão ter início de execução no prazo de O5 (cinco) dias, a contar da

assinatura do termo contratual, observando rigorosamente as informações contidas no

Instrumento Convocatório, no PROJETO BÁSICOe observações constantes de sua proposta, bem

ainda as normas técnicas vigentes;
|

12.1.5. A entrega do objeto/execução dos;serviços será de inteira responsabilidade da

CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,

comprometendo-se ainda integralmente córn eventuais danos causadas ao objeto contratual ou

a contratante.
12.1.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados

até 02 (dois) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não

serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou

prazos, por parte da CONTRATADA.

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA.

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA.

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das

Licitações.
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da

execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14,1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo

das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:

a) Advertência;

Fone: (85) 3376.1015

b) Multa; Í
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c) Suspensão temporária de participaçãe em licitação e impedimento de contra om a
Administração, por prazo não superior a 2, (dois) anos;

,

d) Declaração de inidoneidade para licitar oii contratarcom a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e por
ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente.

|

14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do

objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso
XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na

legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação paraa execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação ápta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais a qualquer pessoa; *

h) deixar de fornecer equipamento de.proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;
j) deixar de repor funcionários faltosos;
k) deixar de apresentar, quando solicitado; documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
1) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de

consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se
destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇ
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
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14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no â

processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos item

mencionados nesta seção, em relação à fasé de execução contratual.
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos

que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo

infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. À reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar

da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.

14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro

instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.

14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas

judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.

14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da

lei. o :

GUAIÚÓBA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO -
15.1. O foro da Comarca de Guaiuba/CE, Estado do Ceará, é o competente para dirimir questões

decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2º do art. 55 da Lei 8.666

de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em O5(cinco) vias, perante

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Guaiuba-CE, — de de

MUNICIPIO DE GUAIUBA/CE EMPRESA

SECRETARIO MUNICIPAL DE XXXXXXX REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATANTE CONTRATADA

1. Zi

CPE:
CPF:

Visto Jurídico : YV

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 546 —- Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016


